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o PARADIGMA PERDIDO DA
EDUCAÇÃO:

ressignificando a solidariedade social

Alexandre Simão de Freitas

Resumo
A desestruturação das formas clássicas de solidariedade em tomo do
Estado e do trabalho tem implicado o reposicionamento dos atares no
espaço púb lico. A própria construção das práticas sociais de representação
da identidade cultural dos sujeitos (individuais e coletivos) não pode mais
ser abordada sem uma tomada de posição em face do que dife rentes
autores têm chamado de "critica da modern idade". Nesse ensaio
argumenta -se que os processos de aprendi zagem para "viver juntos" não
podem prescind ir do reinvestimento no sentido da educação e sua
capacidade de formar laços de solidariedade. Tal reivestimenta e o meio
central para ativar os saberes e as práticas de convivialidade pressupostas
nas experiências primárias que são a base da democratização efetiva das
instituições públicas em um mundo marcado pelas desigualdades
crescentes. A hipótese defendida é a de que a incorporaçã o de referenciais
utilitaristas pelo campo educativo. na última década, parece implicar uma
inversão no modo de regular o sctor. denegando a articulação entre
politicas educacionais e projetos culturais de formaç ão para a cidadania
democrática .
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THE LOST PARADI GM OF EDUCATION : re-sign ifying social
solida r ity

Abstract
The de-structuring of c1assical fOnTIS of solidarity built around the State
and work has implied the re-positioning of the actors in the public space.
The very construction of social practices of representing the cultural
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identity of the subjects (either individual or collective) can no more be
approached without takin g inta consideration what different authors have
been calling "critique of modernit y" . In the following essay it is argucd
that lhe leaming processes for "livi ng together" cannot do without a
reinvestment in the meaning of education and its capacity to build bonds of
solidarity. This reinves tment is central to activare the knowledge and
practices of coex istence presupposed in primary experiences which are the
core of the effective dcmocrati zation of public instituti ons in a world
marked by growing inequalities. The hypothesis sustained here is that the
incorporati on of utilitarian references ln the educational field in the last
decade seerns to imply ao inversion in the way of regulating such a field,
for it refuses to articulare educational policies and cultural projccts for the
fcrmation of a democratic citizenship.

Keywords
Democratic ethos. Citzenship. Education. Gift. Social solidarity.

Notas introdutórias

o presente estudo tem como ponto de ancora gem o esforço recente
das ciências sociais e humanas em mobili zar recursos teórico-práticos
capazes de promover uma reaprcpriaçâc crítica dos dilem as e
ambi valências da nossa época. Um esforço que deriva, em grande medida,
da compreensão de que a instituição de um novo poder de Estado. apoiado
nos dilemas da modernização suscitados pela reestruturação produti va e
pela globalização das economias. por um lado. e a emergência de novas
demandas de reconh ecimento politi co, ancorado em reivindicações de base
idcntitária e cultural. por outro, vêm provocando um deslocament o dos
debates em torno das regras e dos fundamemos do ' social' .

Nesse contexto, a desestruturação das fonnas clássicas de
solidariedade em torno do Estado e do trabalh o tem implicado o
reposicionamento dos ata res no espaço público. A própria construção das
pr áticas soc iais de rep resentação da identidade cultura l dos sujeitos
(individuais e co lerivos ) não pode mais ser abordada sem uma tomada de
posição face ao que diferentes autores têm chamado de "critica da
modernidade" e seus dife rentes "maquinismos instituintes" (CAILLÉ.
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1993). Os processos recentes de (des) regu lação institucional manifestam-se
globalmente naquil o que tem sido denominado como o fenómeno de
"despolitização do polític o" , ou seja, a subsunção da reflexividad e soc ial
pelo princípio de razão normativo-utilitário, operando "uma condensação
entre a esfera do poder, a esfera da lei e a esfera do sabe r" (LEFORT,
1991, p. 28).

Ness e cenário, as teorias soc iais hegemónicas, ao pensar a história
real dos homens como a história de indivíduos atomizados e
descontextualizados, ainda que se utilizem de todos os meios para alcançar
seus fins, term inam por permanecer aquém da expe riência real dos sujeitos .
Logo, a " imaginação sociológica" precisa ser deslocada para que se possa
abordar, seriamen te, os fundamentos das relações sociais, mediante
ferramentas analíticas que possibilit em uma reflexão renovada da ordem
democrát ica. O debate em tom o dos fundamentos da experiência
democrát ica constitui, portanto, o eixo central para se discutir a ide ia da
cidadania nas sociedades contemporâneas.

Entretanto, queremos ressa ltar ainda que a análise dos sentidos que
podem revestir a noção de cidadania democrática não pode ser
desarticulada da reflexão em tom o dos projet as de formação social e
educacional dos sujeitos . As práticas de educação para a cidadania
constituem o aspecto fundamental de qualquer proj eto social e cultural que
pensa modalidades regradas de soc ialização e geração de vínculos para a
convivênc ia democrática no espaço público. I Fazendo uso de uma
expressão cara ao pensamento habermasiano. a integração soc ial, em um
contexto democrático, não se faz sem "estruturas de reconh ecimento
reciproco" asseguradas por um processo de aprendizagem social instituinte
de uma "formação poli tica da vontade" (HABERMAS, 1997, p. 308).

Nào obstante, diferentemente de Habermas, não pretendemos
abordar a refle xão sobre a solidariedade social desde a ótica do direito,
uma vez que , nessa esfera, como ele próprio reconhece, a "e stabili zação de
expectativas de comportamento" . ou seja, a cria ção de relações simétricas
de reconhecimento recíproco parte de uma visão descontextualizada dos

I A formação dos cidadãos tem sido o ponto critico na articulação do debate educacional,
"o ponto de partida do longo debate sobre fins e procedimentos que, atravess ando a
hist ória das sociedades . tecem os múltiplos sentidos que ate hoje puderam ser produzidos
para a educação - a origem, enfim. do que chamamos de reflexão educacional."
(VALLE. 2001. p. 19).
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sujeitos sociais, vistos como " titulares abst ratos de direitos subjetivos"
( 1997, p. 309). O eixo ana lítico da discussão habermasiana da fundação da
solidariedade, em contextos pós-tradicionais, reside na pragmática
universal ancorada numa concepção processual (pós -meta fisica) da agência
racional, distinguindo autonomia privada e autonomia publica. Apesar de
rejeitar a tradição liberal, que se restringe à garantia de direitos indiv idua is
forma is, seu argumento se mantém distante dos con textos de vida
especi ficos e das concepções de "vida boa" que esse s contextos
incorporam e carregam. Com isso , a cidadania emer ge vinculada à
formação da vontade, numa esfera púb lica politizada, desencaixada da
identidade cultural dos sujeitos soc iais. Como sublinha Banncl (2001 , p.
195-196), "Haberm as traba lha com idealizações fortes do Se lf e da razão,
na form a de um Self pós-convencional e uma razão comunicativa que se
funda menta na organi zação interna da fala."

A questão é que essas idealizações são bastante prob lemáticas,
exatamente por estarem fundamentadas num ideal normativo que
"desengaja" o Self e a razão das formas especí ficas de vida, com suas
práticas soc iais concretas . Por essa razão, optamos pelas ferramentas
analíticas do "paradigma do dom" (CA ILLÉ, 2002). Esse paradi gma nos
permi te repensar a formação para a cidadania democrática para além dos
modelos abstratos de ema ncipação.

Dessa perspectiva analítica, o presente estudo movimenta-se em um
plano teórico no qual se busca explicitar as bases de um movimento de
ressignifica ção dos referenciais simbólicos com que, historicamente, tem­
se pensado a formação socia l na atualidade. Mais espec ificam ente, ao
postu lar a centralidade da dádiva, a educação e abordada como o espaço
ontológico do desenvolvimento das formas de sociabilidade que constroem
os vincules sociais e constituem o "sem-em-comum", probl emati zado
desde a reflexão política da Antiguidade pela koinonia po/itiké de
Aristóteles (SODRE, 2002) . Uma reflexão vita l para o desenvolvimento
das ciê ncias sociais, poi s através da educação é possível captar os
mov imen tos do ' social' que se co locam para além da repet ição contingente
de um costume, pela abertura de espaço aos impulsos de liberdade que
transform am o ethos, a consciência que impõe o sentido como forma de
regular a ação dos indivíduos, em hexis, uma vez que a hexis consi ste em
urna disposiçào (virtude) adqu irida de natureza em inentemente
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deliberativa. Temo s clareza, como ressaltam Roustang, Laville, Eme,
Molhé e Perret ( 1997), que :

Certas pessoas poderão admirar-se de nos ver abordar a
questão da escola. No entanto, a reforma escolar faz
parte das condições de renovação das nossas
democracias. que nós acreditamos necessárias para se
oporem aos desvios da sociedade de mercado e do
individualismo negativo. Se pretendemos conduzir a um
novo contrato social, a função da escola deve ser
repensada. Ela é, com efeito. susceptível de ter um papel
determinante, como instância de socialização, como
lugar de aprendizagem à mudança e à solidan edade. (p.
162).

Ao colocar a educação como fundamento da democracia em um
contexto de crise generalizada dos modelos de participação política,
lembramos, portanto, seu papel mediador na construção dos vínculos
sociais. Desde os apartes do paradigma da dádiva, a generalização da
experiência democrática não pode prescindi r de uma disposição formativa
pelos sujeitos. Formação que é entendida, aqui, como uma das faces
reveladoras da institu ição imaginária da sociedade. Ao reconstruir
permanentemente a " ligação entre democracia. laicidade e república"
(ROUSTANG et al., 1997, p. 166), a educação atua como dispositivo
privilegiado de fortalecimento da sociedade civil e dos compromissos
públicos.

1 O cultivo de disposições formativas para
democr ática: as contr ibuições de Marcel
pensam ento educacional

a solidar iedade
l\1 auss para o

A idéia da educação como formação constitui um dos conceitos
chave da modernidade, desvelando a aprendizagem dos valores que
constituem a ' razão-de-ser' das ações sociais. Dentre outros, Habermas
transforma a idéia de formação, própria do movimento dialético que se
expressa no sujeito auto -reflexivo guiado pela razão iluminista, em
processos de aprendizagem social (expressiva, cognitiva c mora l), que
visam o exame das pretensões de validade no uso da argumentação . Ao
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longo de sua obra Teoria da Ação Comunicat iva, por exemplo, a idéia dos
processos de aprendizagem social resulta numa forma de procedimento de
formação de vontades, enquanto horizonte reconstru tivo de uma teoria da
sociedade que visa uma nova compreensão da sociedade e da
racionalidade.

Segundo Souza (2000), a noção de formação (Bildllng) emerge, no
século XVIlI , corno uma noção central para a própria construção das
ciências humanas. significada como princípio pedagógico, por excelência,
da formação de si pelo cultivo de « bens seculares » (liberdade, autonomia,
respon sabilidade). A noção adquirirá uma centralidade na definição da
categoria de solidariedade socia l enquanto fio condutor das análises que
tentam captar as mudanças decorrentes, por um lado, da autonomi zação da
subjetivid ade burguesa, e, por outro lado, da criação de uma esfera pública.
Do ponto de vista da teoria social, o problema está relacionado ao
estabelecimento dos vinculos sociais em um contexto de critica à tradição,
remete ndo « à possibilidade de um processo de aprendizage m na esfera
politica » (SOUZ A, 2000, p. 65-67).

Nesse contexto, podemos falar da educação, enquanto disposição
formativa. como um critério para a ação democrática, haja vista o seu papel
regulador na estruturação de vinculos sociais solidários. Ao fazer nascer
finalidades partilhadas em comum, a educação produz padrões de
reconhecimento recíproco fundamentais para um "conceito de
solidariedade social que aponta para uma estima simétrica entre cidadãos
ju ridicamente autôncmos", caracterizan do-se como uma "força
sc lidarizante da formação coletiva da identidade" (HONNETH, 2003, p.
279-280).

Recorremo s, portanto, a uma tradição de pensamento que permite
problematizar a educação como urna polít ica da vida associativa
(CHANIAL, 200 1), ressignifi cando a esco la como uma amp la rede socia l,
uma "rede viva" que carrega em seu interior, sob o manto do instituído,
sob o organizado, os "gennens do dom", a partir dos quai s a sociedade
produz sua invenção e sua reinvenção radica l (MARTINS, 2001). Uma
rede capaz de ativar os saberes e as práticas de convivialidade pressupostas
nas experiências comunitárias, que são a base da democratização cfetiva
das instituições públicas. Uma idéia que tem sua ancoragem primeira nos
trabalhos pioneiros de Marcel Mauss.
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No Brasil. Marcel Mauss é conhecido principalmente corno
antropólogo e etnólogo. Mas o sobrinho de Émile Durkheim foi, também, o
autor de urna poderosa e coerente teoria sociológica sobre as regras do
'social' , conhecida mais recentemente como o "paradigma da dádiva" ou o
terceiro paradigma (CAILL É, 1997), representado, recentemente, pelo
MOllvement Antí-Utílítariste des Sciences Sociales - MAUSS (MARTINS.
2002). O eixo estruturante desse parad igma consiste em um rompim ento
com a idéia do homo economícus nas ciências humanas e sociais,
enfrentando abertamente os pressupostos economicistas que procuram
explicitar os fundamentos da sociedade a partir das noções de interesse e
utilidade. O paradigma da dádiva tem recuperado uma tradição da
sociologia que afirma que as ciências sociais se distinguem por sua critica
radical do utilitarismo generalizado (POLANYI, 2000; ROSANVALLON,
2002; CAILLÉ, 1993). Enquanto uma teoria sistêmica complexa, parte do
pressuposto de que os sistemas simbólicos são ontologicamente anteriores
aos sistemas materiais e instrumentais .

Nesse contexto . os fatos socia is não constituem uma realidade
bruta, mas um sistema eficaz de símbolos que se inscrevem na vida do
individuo. Mauss deixou claro não existir mais escolha entre o indivíduo e
o coletivo . A inteligibilidade desse argumento, segundo Martins (200 1).
encontra-se no fato da dádiva operar. simultaneamente, no plano das
socialidades primárias (família, amigos. vizinhos, etc.) e das socialidades
secundárias (Estado. Mercado, Ciência). No primeiro âmbito, ela delimit a
diretamente a sobrevivência da institu ição social num contexto de
prevalência das relações interpessoais sobre as relações funcionais. No
segundo plano, a dádiva opera delimitando indiretamente a sobrevivência
da instituição social num contexto de prevalência das relações funcionais,
mas material izando-se pelo valor da confiança na base dos contratos
coletivos.

Os 'maussianos' reconhecem. então, que nossa relação com a
sociedade passa por laços contratuais. 1':0 entanto, esses laços não são
suficientes para explicar o social. Há. de fato. uma estranha relação com as
regras. pois o sistema da dádiva permite entrever os processos de
socialização como "transcendentes" aos modelos deterministas de
integração socia l. ligando-se a uma nova ontologia do ser social que
conduz à experiência "de pertencer (J lWW comunidade que, longe de
limitar a personalidade de cada 11m, ao contrário. a expande"
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(GOD Bü UT, 1998, p. 14), produzindo uma expl icação para a experiência
da solidariedade comunitária que não contradiz, nem dissolve, a afirmação
da identidade, da criação, do con tingente. A dádiva constitui um "estado
psíquico-social especia l", intimamente relacionado li experiência dos
fundamentos do laço social enquanto vivência da soc iedade (Gesellschaft )
como uma comunidade (Geme ínschafí v (BUBER, 1987).2

f ato social total, a dádiva seria uma experiênc ia que concretiza as
tensões entre individuo e sociedade, entre liberdade c obrigação. Daí
porque, segundo Martins (2001), o pensamento de Mauss teria criado as
condições concretas para a sistematização de um novo paradigma da
formação social e cu ltural. Um paradigma voltado para "emancipar um
pensamento compJe,lo da prática" p. 6), isto é. capaz de se conectar, de um
lado, com os processos da vida cotidiana e. por outro. com a complexidade
das abordagens disc iplinares que servem à classificação dos olhares
cienti ficas sobre a realidade social. O paradigma da dádiva ultrapassa os
limites da antropologia e mesmo da sociologia clássica. exigi ndo-se um
resgate de seu pensamento, também, no âmbito educacional.

A reconstruç ão do pensamento de Marcel Mauss, no campo
pedagógico. pode atuar tomo um novo programa teórico, oferecendo um
rico contexto categorial capaz de abranger, teórica c empiricamente, a
form ulação de um conceito crítico de educação (formação),
suficientemente criativo para lidar com os processos de transform ação das
soc iedades contemporâneas . Acreditamos mesmo que o pensamento
maussiano pode vir a representar o papel de um "paradigma perdido" das
teorias educativas e pedagógicas.

E fato que Mauss, ao contrário de seu tio Durkheim, não produziu
uma reflexão sistemática das relações entre educação, ensino e sociedade.3

~ Essa distinção axiománca também foi elabora por Toennies, mas diferentemente deste
M. Buber não concebe a passagem da Gemeinschaft para Geseltschoft, pela mediação
histórica da Revclcçâo Ind1,lsu ial. como um processo irreversível. Ou seja. Buber nao
esgota o sentido da comunidade nas formas dadas como .. pr é-soc íais » ou tI pré­
industriais » 0 Ele não só não acred ita que a sociedade seja regulada apenas pele principio
uulnãno, como prepõe. inclusive. que se possa articular uma forma de comunidade
« pós-social », que mantenha relacionamentos baseados na hvre-esccthe sem aband onar
05 laços socurs de penenCUTlento.

) Mas. ao conn énc do que $e possa supor, Mauss não foi um pensador indiferente as
qcesões educacionais. Ao propor um Plano de Sociologia Descritiva, uma espécie de
manual de orientações geraIs para o exerc ício sistemát ico da etnografia no estudo dos
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Não obstante, é evidente a importância do pensamento de Mauss para a
educação. A partir de sua teoria das trocas de dádivas, é possível refletir
como a circulação da educação, enquanto bem simbólico, contribui para
instituir relações de solidariedade, amizade e associação, permitindo às
pessoas se reapropriarem de seus destinos. Com isso, é passivei atualizar a
discussão em tomo da democracia, para além da idéia de "direitos
adqui ridos" e da atuação privilegiada de experts, enfatizando o papel da
educação no processo de instituição coletiva da formação para a
participação plena na vida social. Isso porque a teoria de Mauss possibilita
uma diferenciação essencial: se no plano da "instituição do individuo" a
educação é socialização da psique pela mediação de agentes muito
precisos, no plano da "instituição social", que supõe a definição de um
"bem comum", a educação implica a criação do "participável social" e
também das condições, vias e meios que asseguram a cada um o pleno
acesso a este participável. Nesse último plano. educação é mais que
socialização . A educação constitui o espaço mesmo da formação do
"sujeito da democracia" (TOURAINE, 1988). Por isso, ela não pode ser
abordada como "técnica", mas como atividade criadora que visa à auto­
alteração da sociedade. A educação se inter-relaciona com o próprio
ordenamento político que constitui a vida social. organizando-se segundo
sua lógica. Em sentido amplo. a educação é uma das faces reveladoras da
própria instituição imaginária da sociedade (CASTORIADIS. 2000),
funcionando como uma matriz produtora dos traços culturais Cundantes das
relações sociais

2 A (des)antropologização do
cami nho necessár io para
solida r iedade socia l

pensamento de Mauss como
se repensar a formação

nm
da

Dessa otrca, o pensamento de Mauss, uma vez
(des)antropologizado, ou seja, emancipado do "limbo teórico" em que foi

fenômenos da vida social, Mauss dedica uma seção voltada especificamente à educação.
Nesse estudo. as questões educa tivas são pensadas no ãmbito mais geral do que ele
denomina como ( f transmissão da coesão social li . Ai, Mauss aborda a pedagogia como
um dos " principais fenômenos que tomam passiveis a continuidade, a solidez. a
organização interna e consciente de uma sociedade l> (2001. p. 126).
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colocado pelas ciênc ias sociais e humanas, permit e uma resposta concreta
aos desa fios postos à democracia na contemporaneidade, explicitando as
raízes do chamado d éfi cit de socialização e apo ntando um caminho
alternativo para analisar a erosão da confiança nas redes públicas de ensino
e suas repercussões na crise do laço social (TEDESCO, 1 998 ).~ Os
conflitos que afetam a esco la, na contemporaneidade, têm um rebatimento
direto nas práticas de convivência coletiva, uma vez que cabe às
instituições educativas transmitir com eficácia valores e normas cu lturais
de vinculação social.

Assim, a ênfase nesse tipo de associação não ê arbitrária, uma vez
que a administração de um bem público como a educação é condição vital
da democratização das relações sociais. Honneth (2003), por exemplo, a
part ir de sua aná lise cri tica dos trabalhos de Hegel e Mead, defende que o
processo de formação (realizando-se sob as cond ições contingentes da
soc ialização) do Eu prático pressupõe uma teo ria do reconhecimento
recíproco que só pode ser dev idamente compreendida no bojo de uma
teoria das condições da socialização humana (vista desde um quadro pós­
metafisico). Isto implica na compreensão de que a "pessoa de direito", base
das soc iedades democráticas modernas, inclua "em sua própria ação, como
efeito de controle, a vontade comunitária incorporada nas norm as
intersubjetivamente reco nhecidas de urna sociedade" (HONNETH, 2003 ,
p. 138) . Em outras palavras, "c idadãos segu ros de si", na expressão de
Honneth, pressupõem indivíduos com suficiente auto-respeito, o qual é
forjado a partir de uma "confiança emocional nas próprias capacidades"
erigidas durante o processo de socialização familiar, mas também no
período de permanência nas instituições esco lares. Pois nesse espaço
exercita-se um gênero de relação social que, ao deslocar o "amor"
subjacente aos víncu los sociais primários "sob a pressão cognitiva do
direito", contribui para forjar uma solidariedade universal entre os
membros da colctividade (2003, p. 154).

Desse modo , por solidariedade entende-se "uma espéc ie de relação
interativa em que os sujeitos tomam interesse reciprocamente por seus

t O déficit de socialização não se refere apenas à dificuldade de transmitir. com eficácia e
qualidade. os conteúdos das instituições encarregadas de promover a inserção social. Diz
respeito, antes de tudo. ao enfraquecimento dos eixos básicos mediante os quais se
definem as identidades sociais e aos sistemas de sentidos que circulam nas culturas.
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modos distintos de vida, já que eles se estimam entre si de maneira
simétrica". A solidariedade configura-se como uma espéc ie de
concordância no objetivo prático, gerando "um horizonte intersubjetivo de
valores no qual cada um aprende a reconhecer em igual medida o
significado das capacidades e propriedades dos outros" (HONNETH, 2003,
p. 209) . Depreende-se, entào, que a participação na vida pública não é
produzida ín nihillo, mas ancorada a determinadas relações de estima
social que emergem com os bens simbólicos que circulam nas redes
associacionistas da vida social.

Como lembra Chanial (200 1), há uma relação entre democracia e o
crescimento dos "ideais primarias", isto é, o conjunto de sentimentos
concretos (respe ito, honra, liberdade, solidariedade) que são
experienciados por cada indivíduo nos grupos primários. De acordo com
esse autor, o próprio Estado não poderá garantir as condições da
cooperação socia l a nào ser quando a sociedade mantém, em seu tecido
social, relações de cooperação democrática, que precisam, por sua vez,
estar baseadas "em uma experiência partilhada, pré-politica, da cooperação
na qual os indivíduos já integraram seus princípios e procedimentos
democráticos como elementos normativos de seus hábitos cot idianos" (p.
13). Na ausência desta experiência, denominad a infrapolítica, os atores
sociais não saberiam como sustentar qualquer forma de motivação - ou
mesmo interesse - para contribuir com a formação de uma opinião e uma
vontade públicas.

É nesse sentido então que os públicos democráticos
supõem as comunidades locais e os grupos pnmários,
porque e nessas formas de associação humana que os
individuas adquirem na prática consciência das
conseqüências de suas ações conjuntas. Eles
expenenciam concretamente os elos que os unem para
definir juntos e pôr em prática os fins e interesses
comuns. Se a experiência democrática supõe a
pertinênc ia comunitária - a prirnariedade - e porque
apenas as comunidades locais, em razão principalmente
das relações [...] que se tecem podem produzir e
transmitir as significações e os símbolos e assim dar
lugar a experiências partilhadas sem as quais o ou os
públicos democráticos não poderiam se identificar e se
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instituir e por aí contribuir para pôr em prática as
instituições políticas. [...] Ela [a democracia] supõe um
ethos, uma ética democrática prática [...]. São essas
mterações cooperativas ordinárias que geram essa
..cultura primária da democracia" e é por e graças a elas
que a orientação democrática na resolução dos
problemas aparece desde já nos costumes e sentimentos
antes de se formalizar nas instituições. (CHANIAL,
200 I. p. 15-16 ).

Com a erosão dos vinculos que marcam a sociabilidade primária é a
própria democracia que corre um sério risco, uma vez que para ser
consistente ela precisa ser transformada em cultura vivida, ou seja, precisa
ser interpretada pelos sujeitos (subjerivada) , mediante complexos
processos de socialização.

A "crise da educação" pode, portanto, ser tomada como sintoma da
crise do vínculo social em função daquela "primeirissima diferenciação da
experiência", no alvorecer da modernidade, que separou o magma social­
cultural-afetivo que caracterizava as relações primárias, esfriando as
relações de sociabilidade entre os atares (CA5TüRIADIS, 2000) . A
reversão dessa crise, por sua vez, não passa apenas pela afirmaç ão de que o
ser humano nasce com alto potencial de sociabilidade, pois essa
"disposição para a relação" pode resultar também em vínculos marcados
peios interesses egoistas e utilitários. É preciso um trabalho formativo que
articule os indivíduos na criação de espaços de sociabilidade baseados cm
um sentido denso de "ser parte de" (da família, do bairro, da cidade , da
nação, etc.), pois é nesse processo que se forja o sentido da cidadania
democrática, mediante a ampliação contín ua e permanente das redes de
solidariedade social. De forma mais clara, a criação social emerge como a
instituição de um projeto de vida coletiva, cujo sentido não está 'dado' de
antemão. Ao contrário, o projeto socia l-histórico pressupõe uma
autoconstituiçâo, urna " formação" mesma daquela natureza tanto pela
pa ideia (no plano do individuo) como pelo !lomos (no plano do coletivo).
Processo em que a educação passa a jogar um novo papel social. Atrelada
às mudanças prevalentes na sociedade globalizada. a educação precisa
redefinir a sua função formativa. Conceitualizada corno um dom, uma
dádiva, a educação pode assumir sua dimensão de instituição dos vínculos
sociais que geram o espaço social publico. atuando corno o ponto de
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partida para a ressignificaçâo dos projeta s de formação humana com vistas
a um renovado modo de ' habitar' as cidades democráticas.

3 A ed ucação como um " dom": novos olhares sobre a formação
para a cidadania em um mundo des igua l

Por intermédio da teoria da dádiva toma- se passivei investigar as
práticas de construção das solidariedades sociais, evidenciando como a
circulação da educação (nas redes permanentes e públicas e nas redes
associacion istas), enquanto bem simbólico, contribui para instituir relações
de aproximação, amizade e assoc iação. Em outras palavras, o parad igma
permite identifi car o papel que joga a educação na formação do
comportamento associa tivo do cidadão, transcendendo, nesse percurso, o
embate recente entre liberais e comunitaristas (ARAÚJO ; SOUZA;
CO ELHO, 2000) .

A noção de solidariedade, nesse paradigma, vale ressaltar, não tem
a intenção de fornecer uma visão naturalista da democracia, ou seja, a
construção da solidariedade não é vista como um novo "remédio para
resolver os males sociais, politicas e econômicos" (TÜRCK, 2002, p. 30).
Também não diz respeito a uma solidariedade para com os pobres que se
propaga nos discursos políticos hegemónicos. A idéia de solidariedade
remete, aqui, aos vínculos sociais fragilizados pela crescente exclusão que
impede os sujeitos de participar, autonomamente, dos movimentos
associa tivos em suas múltiplas dimensões.

Assim, ao destacar a relação entre a democracia e o cultivo de
disposições formativas sol idárias, o que se pretende é pontuar o papel da
"canalização formati va", em um contexto de crise generalizada dos
sistemas de proteção social, sem os quais corre-se o risco concreto de se
promover uma arti ficial ização do funcionam ento dos grupos sociais e
culturais, o que rebate diretamente na compreensão do fato democrát ico
(PAUGAM, 2003). Nos termos do paradigma do dom, trata-se de religar a
"sociabilidade primária" e a "sociabilidade secundária" (CAILLÉ , 2002),
ou, mais exatamente, de alargar a "c ultura primária da democracia"
(CHANIAL, 2001), estendendo as relações de solidariedade recíproca.
vigentes nas comunidades prévias de pertencimento, para o conj unto da
sociedade.
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A partir do pensamento de Ma uss epossível vislumbrar ainda o fato
de que há na vida social diferentes regimes de valor (PEREIRA, 2000).
Mais especificamente, a compreensão de que o valor não se reduz a uma
dimensão estritamente econômica, isto é, à troca de equivalentes . No
sistema de prestações e contraprestações da dádiva os bens que circulam
no espaço soc ial são sempre bens qual itativamente singulares , valorizados
segundo padrões antieconômicos, ou melhor : segundo padrões simbólicos
(CAILL É, 1997). Aqui os interesses e as estratégias dos agentes sociais
não se reduziriam aos valores prevalecentes no campo econômico - cujas
máximas se orien tam pela axio mática do lucro. No sistema da dádi va o
bem devolv ido nunca [em valor igual àquele do bem inicialm ente recebido,
poi s o valor que ' interessa' não é o quantitativo, mas o qualitativo; e o que
funda a devo lução não é a equivalênc ia, mas a assimetria.'

Esses pressupostos permitem que o pensamento soc iológico, em
geral, e o pensamento pedagógico, em parti cular . possam ope rar com uma
visão mais comp lexa das desigualdad es soc iais. no contexto de crise do
Estado de Bem-Estar Social e amp liação dos mercados globalizados ,
ultrapass ando as explicações oriundas das teorias do reconhecimento
saciai.

Essas últimas realizam uma idealização forte do "mecanismo da
estima sim étrica" enqu anto vetar fimdante de re lações de interesse
solidário (HONNETH, 2003 , p. 209) . Por outro lado, do ponto de vista do
paradigma da dádiva, o vínculo socia l (de amizade , de solidariedade) não
precisa ser necessariamente simétrico. A « troca assi métrica », aliás, ê o
que permite o desenvol vimento mesmo do « social », pois se quem dá não
pode pedir nada em troca, « não reconhecemos o relacionamento mútuo
entre nós e a pessoa a que doamos » (SENNETT. 2004, p. 248-249) .

Em outras palavras. nenhuma relação social ê completamente
desinteressada. Daí a desigualdade se alimentar menos da percepção da
doação, enquanto gesto/forma, e mais da própria « ausência de retomo »,
isto é, da indiferença ao que é doado na relação . Nesse caso, é a ausência
de retribui ção que tom a a ação social unilateral, produzindo uma forma de
"compaixão que fere" . Uma forma de solidarie dade que contribu i, seg undo

} Um presente ou uma hospitalidade nunca se pagam em moeda de mesmo valor.
tampouco são retomados necessariamente no mesmo instante da açâo (o que pode levar
à ruptura do vinculo).
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Sennett, para gerar estruturas relacionais hierárquicas que funcionam para
manter o outro na posiçào de depen dência. "Dar aos outros" tende a
degenerar, nesse cenário , em um processo de mani pulação. prejudicando o
" respeito próprio de quem recebe, por ' feridas de caridade'" (SENNETT,
2004, p. 175) .

Por tudo isso, o paradigma do dom possib ilita novas fecundações
teóricas no campo pedagógico, desvelando os contornos de uma
abordagem da formaç ão humana capaz de evitar a redução do processo de
socialização/formação aos modelos reducionistas em termos econômicos.
Nesse contexto, a "crise da educação" emerge como sintoma da crise mais
ampla do vínculo social, em função daq uela "primeirissima diferen ciação
da experi ência" que, com o nos diz Castoriadi s (2000) , separou o "m agma"
das relações primárias e secundárias, esfria ndo as relações de soc iabilidade
entre os sujeitos. Daí porque, não casualmente, na atualidade, a educação
funciona como uma rede de exclusão social, seja por motivos de acesso,
seja pelos mecani smos hierarquizadores e norma lizadores, criando formas
diferenciadas de circ ulação da educação, transformada em uma mercadoria
(moeda de troca) , nas reformas contemporâneas e produzindo "abismos de
desigualdade" (SENNETT, 2004).

Como um "bem danificado", a educação tem deixado de circular
nas redes sociais como uma fonte de construção dos vínculos, funcionando
como mecanismo gerador de desigualdades sociais. Em cont raposição a
essa situação, a análise da educação como uma dádiva (bem simbólico)
serve

para se repensar a escola como uma rede interativa e
movimentalista estrat égica em função do seu papel na
articulação da Comunidade, do Estado e da Política. A
partir da escola pública é possível pensar uma série de
redes em movimento no qual IOda a comunidade seja
envolvida para fazer que o processo de aprendizagem na
escola se converta em um processo de emanc ipação de
uma cidadania democrática e participativa. (MARTINS,
2002, p. 15).

A educação passa a ser entend ida como uma rede assocíacíonísta .
Por meio dela torna-se possível colocar em questão tanto o 'j á feito ' de
agora , como o 'a ser feito' possível de aman hã, inaugurando outros modos
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de produzir e pensar, de ser e de fazer o ' social ' . Pois, ao afirmar a
educação do 'humano ' como a manifestação de um não-determ inado em
bases absolutas, ou seja. como criação permanente de uma comunidade
articu lada por laços de solidariedade. a democracia se configura como um
processo de aprendizagem (transjforrnativo que constitui uma pedagogia
social por excelência. A forma ção do homem, ou seja, a formaçâo do
homem genérico que, como ser social, forma-se na perspectiva da
sociedade enquanto lugar da sua emancipação permite encontrar novas
respostas para questões que não são tão novas assim: Por que os indivíduos
se associam? Por que se constituem em sociedades cada vez mais vastas e
comp lexas? Como as sociedades se constituem. se transformam e se
mant êm?"

Essas perguntas são importantes para nos fazer lembrar que o
núcleo da dádiva tem uma relação direta com a "obrigação social ou
moral" ; uma obrigação paradoxal, pois se trata da "obrigação de ser livre"
(GODBOUT, 1998). Ora, o ser humano existe pelas relações que
estabelece com os outros. Ancoramos no mundo, primeiramente,
transformando-o em uma complexa rede de relações e interdepend ências
com e para os demais. E este é o primeiro grande princip io para repen sar a
formação (como um dom) e poder extrair conseqüências mais gerais sobre
as praticas sociais em circulação na sociedade. A través da educação
atualizamos nossa capacidade de associação com e pa ra outros,
construindo aquilo que convencionamos chamar de "sociedade".

Ao analisar os processos de aprendizagem em uma sociedade na
qual os suje itos participam de diferentes meios socioantropológicos, o
paradigma da dádiva nos permite desvelar alguma s implicações para a
análise dos model os de cidadania. Primeirament e, a dádiva interroga a
construção das identidades culturais a partir da participação dos individuos

6 De fato, o própno Dutkheirn j á tinha posto essas ques tões ao procurar explica r os
antagonismos de que sua própr ia soc iedade era palco na transformação da solidariedade
social devido ao desenvolvimento mais considerável da divisão do trabalho. O problema
é que em sua obra a reflexão sobre a relação individ uo-sociedade emerge marcada por
um pensamento amag õnicc (LAPLANTINE. 1( 96). Mauss. ao contrário, propõe uma
resposta mais convincente. A experiência da dádiva inverte rad icalmente os pon tos de
partida das teorias SOCIOlógicas clássicas, alterando nossa compreensão dos processos de
socialização. O sistema da dád iva permite entrever os processos de socia lização como
"transcendentes" aos modelos determini stas de integração social (GO DBOUT, 1(98),
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nas redes sociais concretas. Redes essas que funcionam como mecanismos
singulares de socialização. portanto, dentro da relação sujeito-mundo,
evidenciando que a participação nessas redes pode se constitui r em
projetes reflexivamente dirigidos para construir os "pilares da
humanização" de um sujeito (cidadão) não abstrato. A dádiva emerge,
nessas redes, como a força propulsora dos ideais que servem de base às
democracias pluralistas.

Em segundo lugar, a dádiva explicita que a democracia para ser
consistente precisa ser transformada em cultura vivida, ou seja, preci sa ser
interpretada pelos sujeitos (subjetivada), mediante complexos processos de
socialização . Por isso mesmo, a educação é fundamental para promover a
"a filiação" do individuo aos seus grupos de pertencimento, materializando
concretamente os ideais de cidadania e solidariedade em uma "ordem com
objetivos diferentes da premissa econômica universalizante, esta mesma
que pretende instaurar de maneira genérica a globalização" (PAIVA, 1998,
p. 20). Dessa ótica , o paradigma nos fornece uma resposta aos desa fios da
educação contemporânea: a cisão entre os vínculos cogn itivos e os
vínculos derivados da sociabilidade.

Nesse cenário, não hã como não concorda r com C. Lefort (1991)
quando ele afirma que "um projeto de educação sempre traz as marcas de
uma interpretação do homem e da sociedade", O problema, no entanto, é
saber "de qual interpretação se trata?".

Eis uma questão que merece ser formulada. Deveriamos
tomar ao pé da letra certo discurso emancipador em
moda que duplica, dando-lhe cores novas, o discurso
utilitarista comumente difundido? Ou então, deveríamos
antes pensar que essa interpretação nos remete a novos
ardis da ideologia? [...] O mesmo discurso utilitarista da
educação é hoje sustentado, com linguagens diferentes,
tanto pelos representantes dos poderes públicos
instituídos quanto pelos seus contestadores. (LEFüRT,
199 1, p. 208-209) .

4 Considerações finais

Procuramos, desde a ótica da teoria da dádiva, repensar as tarefas
da educação com uma outra lógica, ou seja, conceitualizar a educação
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como um veículo formativo de sociabilidades solid árias, de criação dos
víncu los sociais e moda lidades de relações demo cráticas nos mais variados
âmbitos soc iais. Analisada como uma rede soc ial complexa, a educação
toma-se capaz. no modelo proposto, de agregar sinergicamente em seu
núcleo os vínculos de atração pessoal, os vínculos cultura is que constituem
o campo de significados c os víncu los que geram o espaço social púb lico.
Ao fazer isso, ela permite gerar um tipo particular de identidade: a do
indivíduo como suje ito social pertencente a redes mais amplas pelo fato de
compart ilhar um vinculo associativo .

Enfim, buscamos demonstrar que a educação tem urna natureza
fundamentalmente articuladora da cidadania. formadora e sustentáculo de
uma sociedade civil forte. compatível com o significado cultural e politi co
das sociedades democráticas; pois não existe sociedade sem indivíduos
associados. sem indivíduos em cooperação. Essa situação confere à
reflexão sobre educação, inscrita na ordem dos valores democrát icos,
caráter de extrema atualidade. Seja como medianei ra da cultura, seja como
força social, na construçào do espírito público e da civilidade, a educação
explicita os costumes e interroga o ethos da polis, da cidade, da Republica.
Uma reflexão desse tipo excede, de longe, as análises simplificadas de
reformas, de programas. de métodos. que circulam atualmente no campo
educacional. Diz respeito, antes, aos princípios mesmos que guiam o "dom
pedagógico". Nã o há como ignorar a significação política dessa refl exão.

Não obstante, "o que há de notável. num tempo como o nosso. em
que nunca antes se falou tanto de necessidades soc iais da educação. em que
nunca antes se deu tanta importância ao fenômeno da educação, em que os
poderes públicos nunca antes com ela se preocup aram tanto. eque a idéia
de ético-politica de educação se esvaiu ." (LEFORT. 1991, p. 219). Com
efeito. existe mesmo um certo contentamento em falar de uma crise da
educação, imputando as causas des ta crise a fatores diversos. Uma
linguagem. no melhor dos casos. meramente descritiva, tendo em vista que
o mais importan te perman ece obscurecido: "d iscernir a função do discurso
modernista sobre a educação que serve a um poder que se reforça em prol
de uma crescente sujeição dos individues" (LEFORT . 199 1. p. 222) . Ora, o
paradigma da dádiva, ao invés de celebrar tal crise. procura justamente
alertar para os efeitos ambivalentes dessa (des)regulação dos vínculo s
sociais que permite, também. o desenvolvimento do sentimento
comunitário. haja vista que a diferença pode se tomar motivo tanto para
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novas formas de fechamento ident itário (exclusões) como para
reivindicações pluralizantes (democráticas).

O aprofundamento analítico em tom o da "matriz paradigmática" da
dádiva nos parece. então. de fundamental importância, pois os prob lemas,
evidenciados por um amplo espectro de análises sociológicas, para se
generaliza r a experiência democrática em nosso pais, exige que se avance
em direção a um pensamento comprometido com a mudança social, mas
tamb ém capaz de fornece r respostas concretas aos desafios presentes,
ressignificando em novas bases o debate sobre exclusão, novas
solidariedades e educação.
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